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e três reais e cinquenta e seis centavos) (2) — DO EMPENHO E DOTAÇÁO: A despesa, no correnteexercício, na parte nele a ser executada, correrá a conta da dotaçáo do Orçamento do DNIT/2017, noPrograma de Trabalho n'6122212620000001, Fonte 0100, Natureza de despesa 339039, devidamenteempenhada, conforme a Nota de Empenho n'017NE800029, no valor de R$ 2.548,63 (dois mil,quinhentos e quarenta e oito reais e sessenta e três centavos), datada de 17/01/2017. emitida peloServiço de Contabilidade e Finanças, a qual fica fazendo parte integrante deste contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO — Nos exercicios seguintes, durante a vigência do contrato, as despesasrespectivas serão empenhadas, em relação a parte a ser executada, indicando-se os créditos eempenhos para a sua cobertura em termos aditivos a serem então lavrados pelo DNIT.

CLÁUSULA TERCEIRA —DOS PREÇOS UNITÁRIOS —Os preços unitános correspondentes a cadaserviço contratado são os constantes da proposta da CONTRATADA, aceita na licitação acima referida,cu)as planilhas constituem os anexos integrantes deste instrumento, devidamente rubricados pelosrepresentantes das partes contratantes.

CLAUSULAQUARTA—DO PRAZO E PRORROGAÇÕES —0 prazo de vigência deste contrato é de 12(doze) meses, contado da data de sua assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato noDiáno Oficial da União, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o pnmeiro eincluir o ultimo.

PARÁGRAFO ÚNICO - 0 prazo para a conclusão dos trabalhos definidos na CLÁUSULA PRIMEIRA éde 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos. Estes prazos serão contados a partir da data deassinatura do presente Contrato, observados, durante a sua execução, os prazos de etapas quandoprevisto no cronograma fisico que constitui parte integrante deste Cantrato.

CLÁUSULAQUINTA—DAS GARANTIAS DE EXECUÇAO —Em garantia da fiel e efetiva execução dostrabalhos contratados, a CONTRATADAprestou caução, sob a modalidade de seguro garantia, efetivadaem 02/03/2017, no valor de R$ 1.529,18 (um mil, quinhentos e vinte e nave reais e dezoito centavos),CORRESPONDENTE A 5% (CINCO POR CENTO) DO VALOR A PREÇOS INICIAIS DO CONTRATO,ujo comprovante integra o Processo Administrativo n'0610.002583/2016-79.

ARÁGRAFO PRIMEIRO - Durante a execução dos trabalhos, a CONTRATADA reforçará a cauçãocima referida de modo a perfazer, permanentemente, um total correspondente a 5% (cinco por cento)o valor contratual a preços iniciais e realustamentos, se os houver.

ARÁGRAFO SEGUNDO - A garantia prestada pelo licitante vencedor Ihe será restituida ou liberada 60sessenta) dias consecutivos após o Recebimento Definitivo dos Serviços.

LAUSULASEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA—A CONTRATADA se obriga a manter,urante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todass condições de habilitação e quahficação exigidas na licitação, bem como:

I- Fornecer/executar o objeto da licitação de acordo com as especificaçôes do Termo de Referência—ANEXO I, não se admitindo quaisquer modificações sem a prévia autorização do DNIT;

II- Comunicar por escrito ao actor do DNIT responsável pelo recebimento/fiscahzação do objeto dalicitação, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecedam o prazo de vencimento dofornecimento/execução do objeto da licitação, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento.
III- Responsabilizar-se pelo ónus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesasdecorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos,obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações iudiciais movidas por terceiros,que venham a ser exigidas por força da lei, ligadas aa cumprimento do edital decorrente;

IV- Responder por danos matenais, ou fisicos, causados por seus empregados diretamente ao DNITou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo;

V- Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades obieto destalicitação, sem préina autonzação do DNIT,
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Vl- Preetar eSClareeimentOS aO DNIT SObre eVentuaiS atOS Ou fatOS deaabOnadOrea nOtiCiadOS que á" 'as

envolvam, independentemente de soâcitação;

Vil- Havendo cisão, incorporação ou fusão da futura empresa contratada a alteraçáo subjetiva do

contrato ficará condicionada á observância, pela nova empresa, dos requisitos de habilitação de que

trata o art. 27 da Lei 8.666/93. segundo as condições originalmente previstas na licitaçáo; a

manutenção de todas as condições estabeletndas no contrato onginal; a inexistência de prejuizo para

a execução do objeto pactuado causado pela modificaçâo da estrutura da empresa; e a anuência

expressa da Administraçao, após a venficação dos requisitos apontados anteriormente, como

condição para a continuidade do contrato.

Vlll-Responsabihzar-se pelo cumprimento das prescrições referentes as leis trabalhistas, previdênma

social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados;

IX- Possibilitar ao DNIT, em qualquer etapa, o acompanhamento completo do fornecimento/execução

do objeto da hcitação, fornecendo todas as informações necessárias e/ou resposta a qualquer

solicitaçáo da Contratante;

X- Atender prontamente quaisquer exigências do representante do DNIT, inerentes ao ob/eto do

Termo de Referência —ANEXO I;

XI- Cumprir as demais obrigações constantes do Termo de Referência —ANEXO I.

CLÁUSULA SÉTIMA - RESPONSABILIDADES E OBRIGACÓES DO DNIT —Constituem direitos e

prerrogativas do DNIT, além dos previstos em outras leis, os constantes dos artigos 58, 59 e 77 a 80 da

Lei no 8.666 de 21/06/93, e suas alterações posteriores.

PARÁGRAFO PRIMEIRO —Caberá ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes

Emitir as convocações, as ordens formais de fornecimento/execuçao, as notas de

empenho e o Termo de Contrato (se for o caso) relativos ao objeto da licitaçáo;

— Comunicar a empresa contratada todas e quaisquer ocorrênmas relacionadas com o

fornecimento/execur,ao do objeto.

III — Rejeitar, no todo ou em parte, o fornemmento/execução em desacordo com as obrigações

assumidas pelo fornecedor, e com as especificações deste edital e seus anexos.

IV — Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações

dentro das normas e condições deste processo.

V — Prestar as mformações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada

com relação ao objeto desta licitação; e

Vl — Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados.

Vil - Cumprir as demais obrigações constantes do Termo de Referência —ANEXO I.

RÁGRAFO SEGUNDO - Nâo obstante a contratada se/a a única e exclusiva responsável pelo

ecimento/execuçáo do objeto, á Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma

restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, diretamente

ou por prepostos designados, podendo para isso:

PARÁGRAFO TERCEIRO - Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de

empregado da contratada que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a

seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

PARÁGRAFO QUARTO - Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço,

para comprovar o registro de função profissional;
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CLÁUSULA OITAVA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZA/AO — 0 DNIT fiscalizará aexecução dos trabalhos, diretamente através fiscal designado pelo Superintendente Regional no Estadodo Rio Grande do Sul/DNIT.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — Antes da assinatura do contrato e de qualquer alteração ou termo aditivo,deverão ser anexadas ao processo declarações relativas a consulta on-line do SICAF (Art.55, inciso XIIIda Lei 8.666/93), acerca da situação cadastral da Contratada, bem como consulta ao CADIN, nos termosdo art. 6', ll, da lei n'0.522/2002.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As consultas a que se refere o parágrafo anterior deverão ser repetidasantes de cada pagamento das medições, ocorridas no decorrer da contratação. Sendo constatadaqualquer irregularidade em relação a situação cadastral da Contratada, esta será formalmentecomunicada de sua situação irregular, para que apresente justificativa e comprovação de regularidadeCaso não se verifique que a empresa regulanzou sua situação, estará sujeita ao enquadramento nosmotivos do Art. 78, da Lei n'. 8666/93.

PARÁGRAFO TERCEIRO —Durante a execuçao dos trabalhos não serão admitidas paralisações dosserviços por prazo, parcelado ou único, superior a 120 (cento e vinte) dias consecutivos, salvo por motwode força maior, aceito por ambas as partes contratantes, excluídas quaisquer indenizações (quandocouber).

PARÁGRAFO QUARTO —Os trabalhos executados somente serão recebidos pelo DNIT, se estiveremde acordo com os Termos de Referência e o Quadro de Quantidades constante do Edital, atendida asespecificações fornecidas pelo DNIT bem como em conformidade com as disposições constantes da Lein'. 8.666 de 21.06.93 e suas posteriores alterações.

CLÁUSULA NONA —DA ALTERAÇÁO DE CONTRATO —este contrato pode ser alterado nos casosprewstos no art. 65 da Lei n.'.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com aapresentação das devidas justificativas.

ARAGRAFO ÚNICO - Em havendo a Cisão, Incorporação ou Fusáo da futura empresa contratada, acitação de qualquer uma destas operações ficará condicionada a analise por esta administraçãontratante do procedimento realizado, tendo presente a possibilidade de riscos de insucesso naecução do obieto contratado, ficando vedada a sub-rogação contratual.

ÁUSULA DÉCIMA —DA RESCISAO DO CONTRATO —0 presente Contrato poderá ser rescindidos casos e na forma previstos na Lei no 8.666 de 21.06.93 e suas alterações posteriores.

ÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA —DO PAGAMENTO —DO REAJUSTAMENTO—0 pagamento seráditado em nome do contratado, mediante ordem bancária em conta corrente por ele indicada, umaz satisfeitas as condições estabelemdas neste edital, após o fornecimento/execução do objeto datação, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do periodo de adimplemento,diante apresentação, aceitação e atesto do responsável nos documento.; hábeis de cobrança.

RÁGRAFQ PRIMEIRO — o pagamento mediante a emissão de qualquer modalidade de ordemncána será realizado, desde que o contratado efetue cobrança de forma a permitir o cumprimento dasgências legais, pnnmpalmente no que se refere as retenções tributárias.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Para execução do pagamento de que trata o parágrafo anterior, ocontratado deverá fazer constar da nota fiscal correspondente, emitida, sem rasura, em letra bem legivelem nome do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, CNPJ n'4.892.707/0001-00, onome do banco, o número de sua conta bancána e a respectiva agência.

PARÁGRAFO TERCEIRO - É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa daestipulada neste contrato, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto detítulo, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso a contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento deImpostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte — SIMPLES, deveráapresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dostributos e contribuições, conforme legislação em vigor. Nos casos de contratação de serviços de cessãode mão-de-obra, haverá regra especifica no edital.
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"'ARÁGRAFOQUINTO - A nota fiscal correspondente deverá ser entregue pela contratada diretarnente

ao responsável pelo recebimento do objeto, que atestará e liberará a referida nota fiscal para

pagamento, quando cumpndas todas as condições pactuadas.

PARÁGRAFO SEXTO - Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, aquela será devolvida ao adjudicatário e o pagamento ficará pendente até que ele providencie

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da

situação ou reapresentaçáo do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para o DNIT.

PARÁGRAFO SÉTIMO — Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará a retenção do

Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL),

da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o

PIS/Pasep, conforme disposto na Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n'1.234/12.

PARÁGRAFO OITAVO — Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será

observado o disposto na Lei Complementar n'16, de 2003, e legislação municipal aplicável.

PARÁGRAFO NONO —A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes as

multas e/ou indenizações devidas pelo contratado.

PARÁGRAFO DÉCIMO - 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será

precedido de processo administrativo em que será garantido a empresa o contraditório e a ampla defesa,

com os recursos e meios que lhes são inerentes.
É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a contratada

não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice de compensaçâo

financeira devido será calculado mediante a aplicaçáo da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

EM
N

VP
I

I

365
TX

Encargos Moratónos,
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

paigamento;
Valor da parcela a ser paga;
indica de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

{TXJ I
= L66/100 I = 0,00016438

365
Percentual da taxa anual = 6%

RÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A CONTRATADA depositará em conta vinculada específica os

ores relativos ao provisionamento para o pagamento das férias, do 13'décimo terceiro) saláno e das

rbas rescisórias aos trabalhadores da CONTRATADA, conforme disposto no Anexo Vil da Instruçáo

rmativa SLTI/MPOG n'/2008 com a redação dada pela Instrução Normativa SLTI/MPOG n'/2013.

RAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - 0 pagamento peia CONTRATANTE das verbas destinadas ao

gamento das férias e 13'décimo terceiro) saláno dos trabalhadores da contratada deverá ser feito em

nta vinculada, conforme previsto no artigo 19-A da Instrução Normativa SLTI/MPOG n'/2008 com a

ação dada pela Instrução Normativa SLTI/MPOG n'/2013 e no item 16.1.10 deste Edital.

ARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Os valores provisionados na forma do éj13 desta cláusula combinado

m o inciso I da Instrução Normativa SLTI/MPOG n'/2008 com a redação dada pela Instrução

ormativa SLTI/MPOG n'/2013 somente serão liberados para o pagamento das verbas de que trata e

s seguintes condições:
I
- Parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13'alários, quando devidos.

II — Parcialmente, pelo valor correspondente as fénas e ao 1/3 constitucional de férias, quando dos gozos

de férias dos empregados vinculados ao contrato.

III - Parcialmente, pelo valor correspondente aos 13'alários proporcionais, férias proporcionais e a

indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da demissâo do empregado

vinculado ao contrato.
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IV - Ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - 0 descumprimento, pela contratada, das obrigações trabalhistas,previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, semprejuízo das sanções cabíveis.

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO —REAJUSTE DE PREÇOS'erá permitido o reajuste do valor inicial daproposta, desde que observado o interregno minimo de 01 (um) ano, a contar da data hmite para aapresentação da proposta ou da data do último reajuste 0 indice a ser adotado para atualizaçãofinanceira é o IGP-M. Deverá ser justificado e comprovado documentalmente e só terá efeitos após aaprovação por parte da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS SANÇOES — A CONTRATADA responderaadministrativamente pela quahdade e eficiência dos serviços por ela executado, e essa se estenderá atéa finalização dos serviços.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - 0 atraso injustificado na execução do conlrato sujeitará o contratado asseguintes penalidades:

I -Advertência por escrito;

II - Multa de mora de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor do contrato por dia deatraso, até o limite de 30 (tnnta) dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do
contrato,'II

- Multa compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato;
IV - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com aAdministração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir aAdministração pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

ARÁGRAFO SEGUNDO - A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado as seguintesnalidades:

I -Adverténcia por escrito;

II - Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor docontrato por ocorrência, até o limite de 10% (dez por cento);
III - Em caso de inexecução total, multa compensatória de 5% (mnco por cento) sobre o valor docontrato;

IV - Suspensão temporária de participaçao em hcitação e impedimento de contratar com aAdministração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Púbhca enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aphcou a penahdade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuizos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
enseiar o retardamento da execução de seu obleto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar
e contratar com a União e, será descredenciado no SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem
prejuizo da aplicação de multa em percentual equivalente a multa prevista para inexecução total do
contrato e das demais cominações legais.

PARÁGRAFO QUARTO — 0 contratado que subcontrate, total ou parcialmente, o serviço contratado,
associe-se com outrem, ceda ou transfira, total ou parcialmente, o objeto do contrato, bem assim reahze
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